
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0066460-69.2012.815.2001
Relator : Des. José Ricardo Porto
Apelante : Energisa Paraíba Distribuidora de Energia S/A
Advogado : Geraldez Tomaz Filho
Apelado     : Saulo Barreto Cavalcanti
Advogada  : Daniel Alves de Sousa
 

APELAÇÃO  CÍVEL. INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  A
PUBLICAÇÃO  DA  DECISÃO  ACOLHEDORA  DOS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  OPOSTOS  PELA
PARTE  ADVERSÁRIA.  MODIFICAÇÃO  DA
SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.
EXTEMPORANEIDADE.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO
DO ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  2015.  NÃO  CONHECIMENTO  DA  SÚPLICA
APELATÓRIA.

-  Os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso
obedecerão as regras e entendimentos jurisprudenciais
do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  porquanto  a
irresignação  foi  interposta  em  face  de  decisão
publicada antes da vigência do novo CPC.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça.”  (Enunciado
Administrativo nº 02 do Superior Tribunal de Justiça).

-  “O recurso extraordinário surge oportuno ainda que
pendentes  embargos  declaratórios  interpostos  pela
parte  contrária,  ficando a  problemática  no campo da
prejudicialidade se esses últimos forem providos com
modificação de objeto.”
(STF -  RE 680371  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,
Relator(a)  p⁄  Acórdão:  Min.  MARCO  AURÉLIO,  Primeira
Turma,  julgado  em  11⁄06⁄2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
DJe-181 DIVULG 13-09-2013 PUBLIC 16-09-2013)  
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“ (…) 2.  Não  incide  ao  caso a Súmula 418/STJ. Em recente
julgamento, a Corte Especial  firmou  orientação  no  sentido
de  que  a  única interpretação  cabível  para  o  mencionado
enunciado "é aquela que prevê  o  ônus  da ratificação do
recurso interposto na pendência de embargos  declaratórios
apenas  quando  houver  alteração  na  conclusão  do
julgamento  anterior"  (REsp  1.129.215/DF,  Rel.  Ministro Luis
Felipe  Salomão,  julgado  em  16/9/2015,  DJe  3/11/2015). No
mesmo sentido:  AgRg  nos  EAREsp  300.967/SP,  Rel.  Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
16/09/2015, DJe 20/11/2015.
3.   Fica   prejudicado   o  agravo  regimental  interposto  contra
decisão  que  admitiu  o  processamento  dos  embargos  de
divergência.
Embargos de divergência providos.
(EAREsp  34.303/BA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe 19/05/2016)

“Art. 932. Incumbe ao relator: 

III  - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;” - (Código de Processo Civil/2015)

VISTOS

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela Energisa Paraíba Distribuidora

de  Energia  S/A, em  face  da  sentença  de  fls.  78/82,  integrada  pela  decisão  de  fls.

107/108, ambas proferidas pelo MM Juiz da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital nos

autos da “Ação de Indenização por Danos Morais”, movida por Saulo Barreto Cavalcanti

em desfavor da apelante. 

O  decisório  de  fls.  78/82,  rejeitou  as  preliminares  suscitadas  e  julgou

procedente  o  pedido  exordial,  condenando  a  demandada  a  pagar  a  quantia  de  R$

5.000,00  (cinco  mil  reais)  pelos  prejuízos  íntimos  causados,  com  juros  e  correção

monetária. 

Foram  opostos  Embargos  de  Declaração  pelo  promovente  (fls.  84/85)  e

Apelação pela parte promovida (fls. 86/98).
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Declaratórios  acolhidos,  nos  termos  da  decisão  de  fls.  107/108,  para

condenar a demandada ao pagamento de custas, despesas e honorários advocatícios,

estes  fixados  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  condenação,  devidamente

corrigido, ex vi art. 20, §4º, do CPC.

Contrarrazões ao recurso apelatório apresentadas às fls. 120/124. 

É o relatório. 

DECIDO

Inicialmente,  destaco  que  os  requisitos  de  admissibilidade  deste  recurso

obedecerão as regras e entendimentos jurisprudenciais do Código de Processo Civil de

1973,  porquanto a irresignação foi  interposta em face de decisão publicada antes da

vigência do novo CPC.

Vejamos o que dispõe o Enunciado Administrativo nº 02 do Superior Tribunal

de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem
ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Analisando os autos, verifico óbice intransponível à apreciação do recurso

apelatório,  uma vez que o mesmo foi  interposto antes da publicação da decisão que

acolheu os Embargos de Declaração opostos pelo promovente, a qual alterou a sentença

de primeiro grau, e não houve ratificação por parte do apelante. 

Ora, o primeiro decisum foi publicado no Diário da Justiça do dia 20/11/2013,

vide fls. 83, e os aclaratórios foram apresentados na data de 25 de novembro de 2013 (fls.

84/85),  seguidos do apelo da Energisa,  interpostos em 04 de dezembro de 2013 (fls.

86/98).
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Ocorre  que  o  decisório  acolhedor  dos  Embargos  foi  prolatado  em

22/05/2014, sendo publicado em 31 de outubro de 2014 (fls. 109), alterando o conteúdo

da primeira sentença, todavia, sem qualquer manifestação posterior da parte apelante,

que tinha o dever de confirmar os termos do seu apelo. 

Inclusive o novo CPC já trouxe essa previsão: 

Art. 1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em
petição dirigida ao juiz, com indicação do erro, obscuridade, contradição
ou omissão, e não se sujeitam a preparo.
(...)
§4º  Caso  o  acolhimento  dos  embargos  de  declaração  implique
modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver interposto
outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar
ou alterar suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de
15 (quinze) dias, contado da intimação da decisão dos embargos de
declaração.

Com isso, inobstante a posição adotada pelo Supremo Tribunal Federal e

pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido da desnecessidade de ratificação do recurso

interposto  após  julgamento  de  Embargos  Declaratórios,  essas  mesmas  Cortes

esclarecem ser imperiosa a ratificação quando há alteração, em sede de recurso

horizontal, do conteúdo da decisão a ser impugnada, o que se trata da hipótese em

comento.

Nesse norte, vejamos precedente do STF:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  –  PENDÊNCIA  –  OPORTUNIDADE.  O
recurso extraordinário surge oportuno ainda que pendentes
embargos  declaratórios  interpostos  pela  parte  contrária,
ficando  a  problemática  no  campo  da  prejudicialidade  se
esses últimos forem providos com modificação de objeto.
(STF - RE 680371 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Relator(a) p⁄ Acórdão:
Min.  MARCO AURÉLIO,  Primeira  Turma,  julgado  em  11⁄06⁄2013,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 13-09-2013 PUBLIC 16-09-2013)  

A Corte Especial do STJ, ao reanalisar a aplicabilidade da Súmula nº 418,

passou  a  admitir  a  sua  incidência  apenas  nas  hipóteses  como  a  identificada  nos

presentes autos. Nesse trilhar, acosto recentíssimos arestos:
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.    IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO   NÃO
CONHECIDOS   NA  ORIGEM.  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO
RECURSAL. RECURSO  ESPECIAL  TEMPESTIVO.  SÚMULA
418/STJ.  APLICAÇÃO  MITIGADA.   DESNECESSIDADE   DE
RATIFICAÇÃO  DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO
ANTES DO JULGAMENTO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
FORMALISMO EXCESSIVO.
1.  É  firme  a  orientação  jurisprudencial  no  sentido  de que os
embargos de declaração, somente quando   intempestivos, não
interrompem  o  prazo  para  a  interposição  de  qualquer  outro
recurso.
Preliminar de intempestividade do recurso especial rejeitada.
2.   O   acórdão   recorrido   reconheceu   que  a  apelação  foi
interposta antes do julgamento dos embargos de declaração, sem
a  necessária  ratificação  e  obstou  o  conhecimento  daquele
recurso.
3.  A  Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem
no REsp 1.129.215/DF  (Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  DJe
14.12.2015), mitigou  o  enunciado da Súmula 418/STJ para se
exigir  que o ônus da ratificação  das  razões  do recurso
especial  somente  se  dê  naqueles  casos  em  que  houver
alteração na conclusão do julgado.
4.  No caso sub examine, não há falar necessidade de ratificação
dos termos da apelação, pois os embargos de declaração foram
rejeitados, sem  nenhuma  alteração  no  julgado,  conforme se
observa à fl. 889 (e-STJ).  Desse  modo,  deve  ser  afastada  a
extemporaneidade  da apelação.
5.  Retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  o  regular
julgamento  do   recurso   de   apelação   do  ora  recorrente.
Prejudicadas as demais questões.
Recurso especial provido em parte.
(REsp  1591282/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016)

PROCESSO   CIVIL.   EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
APELAÇÃO  INTERPOSTO  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REITERAÇÃO.
DESNECESSIDADE. SÚMULA 418/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
1.  Embargos  de  divergência opostos contra acórdão da Quarta
Turma  que   aplicou   a   Súmula   418/STJ,   para   considerar
extemporânea   a  apelação   interposta   na   pendência   do
julgamento   de   embargos  de  declaração,  sem  necessária
ratificação.
2.   Não   incide   ao   caso  a  Súmula  418/STJ.  Em recente
julgamento, a Corte   Especial  firmou  orientação  no  sentido
de  que  a  única interpretação  cabível  para  o  mencionado
enunciado "é aquela que prevê  o  ônus  da ratificação do
recurso interposto na pendência de embargos  declaratórios
apenas  quando  houver  alteração  na  conclusão  do
julgamento  anterior"  (REsp  1.129.215/DF,  Rel.  Ministro Luis
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Felipe  Salomão,  julgado  em  16/9/2015,  DJe  3/11/2015). No
mesmo sentido:  AgRg  nos  EAREsp  300.967/SP,  Rel.  Ministro
LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em
16/09/2015, DJe 20/11/2015.
3.   Fica   prejudicado   o  agravo  regimental  interposto  contra
decisão  que  admitiu  o  processamento  dos  embargos  de
divergência.
Embargos de divergência providos.
(EAREsp  34.303/BA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
CORTE ESPECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe 19/05/2016)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO   DE   APELAÇÃO  INTERPOSTO  ANTES  DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  APLICABILIDADE
DA SÚMULA 418/STJ. NOVA INTERPRETAÇÃO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1.   A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do REsp 1.129.215/DF, em sessão realizada no dia
16/9/2015, conferiu nova  interpretação  à  Súmula  418/STJ,
no   sentido  de  que  somente  haverá  necessidade  de
ratificação  do  recurso  interposto  na  pendência  dos
embargos   de  declaração  quando  houver  alteração  na
conclusão do julgamento anterior.
2.   Na   hipótese   dos   autos,   além   de   o  agravante  não
comprovar a ocorrência  de alteração na conclusão do julgamento
anterior, objeto dos  embargos  declaratórios, ficou decidido que
houve  a  ratificação  da  apelação  interposta,  o  que  afasta  a
alegação de intempestividade.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  49.340/GO,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016)

QUESTÃO  DE  ORDEM.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
CIVIL. CORTE ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO
ALTERAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. DESNECESSIDADE
DE  RATIFICAÇÃO.  INSTRUMENTALISMO  PROCESSUAL.
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  INTERPRETAÇÃO  DA
SÚMULA  418  DO  STJ  QUE  PRIVILEGIA  O  MÉRITO  DO
RECURSO E O AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Os embargos de declaração consistem em recurso de índole
particular, cabível contra qualquer decisão judicial, cujo objetivo é
a  declaração  do  verdadeiro  sentido  de  provimento  eivado  de
obscuridade, contradição ou omissão (artigo 535 do CPC), não
possuindo a finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo
afeto  à  alteração  consistente  em  seu  esclarecimento,
integralizando-o.
2.  Os  aclaratórios  devolvem  ao  juízo  prolator  da  decisão  o
conhecimento da impugnação que se pretende aclarar. Ademais,
a sua oposição interrompe o prazo para interposição de outros
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recursos cabíveis em face da mesma decisão, nos termos do art.
538 do CPC.
3. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o
recurso especial interposto antes da publicação do acórdão
dos embargos de declaração, sem posterior ratificação".
4.  Diante  da  divergência  jurisprudencial  na  exegese  do
enunciado,  considerando-se  a  interpretação  teleológica  e  a
hermenêutica  processual,  sempre  em  busca  de  conferir
concretude aos princípios da justiça e do bem comum, é mais
razoável e consentâneo com os ditames atuais o entendimento
que busca privilegiar o mérito do recurso, o acesso à Justiça (CF,
art. 5°, XXXV), dando prevalência à solução do direito material em
litígio,  atendendo  a  melhor  dogmática  na  apreciação  dos
requisitos  de admissibilidade recursais,  afastando o  formalismo
interpretativo  para  conferir  efetividade  aos  princípios
constitucionais  responsáveis  pelos  valores  mais  caros  à
sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações
iguais,  e  o  pior,  utilizando-se  como  discrímen  o  formalismo
processual  desmesurado  e  incompatível  com  a  garantia
constitucional  da  jurisdição  adequada.  Na  dúvida,  deve-se  dar
prevalência  à  interpretação  que  visa  à  definição  do  thema
decidendum, até porque o processo deve servir de meio para a
realização da justiça.
6. Assim, a única interpretação cabível para o enunciado da
Súmula 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação
do  recurso  interposto  na  pendência  de  embargos
declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão
do julgamento anterior.
7.  Questão  de  ordem  aprovada  para  o  fim  de  reconhecer  a
tempestividade do recurso de apelação interposto no processo de
origem.
(STJ  -  REsp  1129215/DF,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015)

Acrescento ainda precedente oriundo da Terceira Turma:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO
CARACTERIZADA.  SUPRIMENTO.  NECESSIDADE.  EFEITOS
INFRINGENTES.  POSSIBILIDADE.  EXCEPCIONALIDADE.
SÚMULA Nº  418/STJ.  QUESTÃO DE ORDEM.  PRECEDENTE
DA CORTE  ESPECIAL.  NOVA ORIENTAÇÃO  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. A caracterização de omissão no julgado impõe o acolhimento
dos embargos declaratórios para suprimento.
2.  A  atribuição  de  efeitos  infringentes  aos  embargos  de
declaração  é  possível,  em  situações  excepcionais,  quando,
sanado o vício da decisão embargada, a alteração do resultado
do julgamento surja como consequência lógica.
3.  A  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento da Questão de Ordem no REsp nº 1.129.215/DF,
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, firmou entendimento
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de que "a única interpretação cabível para o enunciado da
súmula 418/STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do
recurso interposto na pendência de embargos declaratórios
apenas quando houver alteração na conclusão do julgamento
anterior". (…)..
(STJ - EDcl no AgRg no AREsp 517.135/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

Dessume-se, com isso, a intempestividade da apelação cível interposta no

caso, sem posterior ratificação, o que obsta o seu conhecimento. 

Quanto  ao  procedimento  para  julgamento  da  presente  súplica,  invoco  o

Novel Diploma Processual, utilizando-me, para tanto, do Enunciado Administrativo nº 04

da Corte da Cidadania, cujo teor passo a transcrever:

“Nos feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os
atos  processuais  que  vierem  a  ser  praticados  por  julgadores,
partes, Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares
da Justiça a partir de 18 de março de 2016, deverão observar os
novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem prejuízo do
disposto em legislação processual especial.” Grifei.

Dito  isso,  destaco  que  é  permitido  ao  relator  julgar  monocraticamente  o

recurso manifestamente inadmissível (intempestivo), com base no que prescreve o inciso

III, do art. 932, do Novo Código de Processo Civil:

“Art. 932. Incumbe ao relator: 
(...)
III  -  não conhecer  de recurso inadmissível,  prejudicado ou que
não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida;” 

Diante do exposto,  não conheço do presente recurso, em conformidade

com o que está prescrito no art. 932, III, do NCPC.

P.I.

João Pessoa, 11 de julho de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02 e J/08 (R)
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